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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO.
FIXAÇÃO DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ.  RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo

, mantendo a fixação da prestação pecuniáriapara não conhecer do recurso especial
em dois salários-mínimos, conforme acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região.
2. O Tribunal de origem fundamentou a fixação da prestação pecuniária considerando
a situação econômica da ré, que possui um filho menor, é assistida pela Defensoria
Pública e tem renda mensal aproximada de R$ 1.000,00 (mil reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prestação pecuniária pode ser
reduzida para um salário-mínimo, considerando a situação econômica da ré e os
princípios da proporcionalidade e individualização das penas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência reconhece a discricionariedade do julgador na fixação da prestação
pecuniária, desde que fundamentada e observando a situação econômica do
condenado.
5. O Tribunal de origem fixou a prestação pecuniária com base em documentos
comprobatórios da situação econômica da ré.
6. A revisão da capacidade econômica para fixação da prestação pecuniária é inviável
em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de
provas.
7. A possibilidade de parcelamento da prestação pecuniária pode ser pleiteada perante
o Juízo da Execução Criminal, conforme autorizado pelo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão da capacidade econômica para fixação da prestação
pecuniária é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 45, § 1º.

STJ, AgRg no HC 773.645/MS, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,  18/4/2023 AgRg no HC n. 764.125/SC,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2023

; e STJ, AgRg no REsp n. 2.111.585/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da2/6/2023
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .7/5/2024 14/5/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO.
FIXAÇÃO DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ.  RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
, mantendo a fixação da prestação pecuniáriapara não conhecer do recurso especial

em dois salários-mínimos, conforme acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região.

2. O Tribunal de origem fundamentou a fixação da prestação pecuniária considerando
a situação econômica da ré, que possui um filho menor, é assistida pela Defensoria
Pública e tem renda mensal aproximada de R$ 1.000,00 (mil reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prestação pecuniária pode ser
reduzida para um salário-mínimo, considerando a situação econômica da ré e os
princípios da proporcionalidade e individualização das penas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência reconhece a discricionariedade do julgador na fixação da prestação
pecuniária, desde que fundamentada e observando a situação econômica do
condenado.

5. O Tribunal de origem fixou a prestação pecuniária com base em documentos
comprobatórios da situação econômica da ré.
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6. A revisão da capacidade econômica para fixação da prestação pecuniária é inviável
em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de
provas.

7. A possibilidade de parcelamento da prestação pecuniária pode ser pleiteada perante
o Juízo da Execução Criminal, conforme autorizado pelo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão da capacidade econômica para fixação da prestação
pecuniária é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 45, § 1º.

STJ, AgRg no HC 773.645/MS, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,  18/4/2023 AgRg no HC n. 764.125/SC,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2023

; e STJ, AgRg no REsp n. 2.111.585/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da2/6/2023
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .7/5/2024 14/5/2024

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JAQUELI ALMEIDA DE
BARROS em face de decisão monocrática de minha lavra de fls. 254/261 que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial com fundamento no art.
932, III, do Código de Processo Civil – CPC.

Conforme fundamento da decisão singular ora agravada, o Tribunal a quo
indicou os critérios utilizados para a fixação do valor da prestação pecuniária, com
base em documentos comprobatórios da situação econômica da ré, condenada pela
prática de descaminho, de modo que para concluir de modo diverso seria necessário o
revolvimento fático probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

No presente agravo regimental a defesa alega, novamente, a possibilidade de
revaloração das provas incontroversas existentes nos autos e que o mencionado
verbete sumular "não pode se tornar um obstáculo intransponível para a aplicação do

 (fl. 271). direito ao caso concreto"
Requer, então, que o agravo regimental seja provido para que o

recurso especial seja conhecido e provido, a fim de a prestação pecuniária seja 
estabelecida em um salário-mínimo.

É o relatório.
 

VOTO
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De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria trazida no recurso especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida. Em nova leitura à peça
do recurso especial, ratifico não vislumbrar qualquer demonstração concreta de
vulneração ao dispositivo infraconstitucional indicado na recurso especial.

Sobre a violação ao art. 45, § 1º do CP, o TRF 4 fundamentou o da quantum 
prestação pecuniária nos seguintes termos do voto do relator:

" 3.2 Substituição da pena privativa de liberdade
 
A pena privativa de liberdade foi substituída por

uma restritiva de direitos, consistente em prestação
pecuniária no valor de de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

O requerimento defensivo busca a diminuição para
o valor mínimo, qual seja 1 (um) salário mínimo, sob pena
de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da

'a acusada, comoindividualização das penas. Alegou que 
a maior parte dos brasileiros empurrados para a miséria,
tem inúmeras obrigações financeiras diretamente ligadas a
sua sobrevivência, e que, portanto, não podem
simplesmente ser deixadas de lado (alimentação, água,
luz, gás, remédios, transporte, produtos de higiene, etc).' 

Foram juntados documentos (processo 5009964-
20.2023.4.04.7002/PR, evento 49, RG2 e processo
5009964-20.2023.4.04.7002/PR, evento 49, CTPS3).

O pleito merece acolhimento em parte.
A prestação pecuniária é medida substitutiva que

mantém caráter punitivo - inerente a qualquer pena, visto
que se trata de ônus da condenação, de tal modo que o
seu cumprimento deve exigir sacrifício.

Para a definição do valor a ser fixado não deve ser
considerado como único parâmetro a situação financeira
do agente, mas também as vetoriais do art. 59 do Código
Penal e a extensão do dano ocasionado pelo delito, além
de outros que se mostrem aptos a promover a necessária
correspondência com a pena substituída, observado o art.
45, § 1º, do Código Penal, de modo a não tornar a
prestação em pecúnia tão diminuta a ponto de mostrar-se
inócua, nem tão excessiva de maneira a inviabilizar seu
cumprimento.

Nesse contexto, (i) considerando que a pena restou
fixada no mínimo legal; ( i i ) considerando que as
circunstâncias judiciais são majoritariamente favoráveis;
(iii) considerando que a ré possui 1 filho menor (processo

; (iv) 5009964-20.2023.4.04.7002/PR, evento 49, RG2)
considerando que a ré está sendo assistida pela

 (v) Defensoria Pública; considerando que a ré informou em
seu interrogatório trabalhar como doméstica, com renda
mensal aproximada de R$ 1.000,00 (processo 5009964-

,20.2023.4.04.7002/PR, evento 30, TERMOAUD1)  reputo
adequado reduzir o valor da prestação pecuniária para 2
(dois) salários-mínimos, vigente ao tempo do pagamento.

Por fim, ressalto que a prestação pecuniária poderá
ser objeto de parcelamento, conforme dispõe o artigo 169
da Lei de Execução Penal, porém este deverá ser
requerido ao Juízo da Execução, que poderá deferi-lo caso
comprovada a incapacidade financeira para a liquidação
integral e em parcela única." (fls. 167/168)  
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Como se vê, não merece acolhida a alegação da defesa no sentido de que o

critério de fixação do valor da prestação pecuniária carece de fundamentação pelo
Tribunal a quo.

Com efeito, a Corte Federal Regional, de forma clara, indicou os parâmetros
utilizados, tendo levado em conta a renda da ré, número de filhos, bem como o fato de
estar sendo defendida pela Defensoria Pública.

Nesse contexto, tem-se que o Tribunal de origem fixou a prestação pecuniária
com base em documentos comprobatórios da situação econômica da ré, de modo que,
para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-probatório,
vedado conforme Súmula n. 7 do STJ. No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos
nossos):

 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PRECLUSÃO DOS

CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO
IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL CONSIDERADO VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO
STF. PENA SUBSTITUTIVA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.
PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO

 AGRAVOPELO JUÍZO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns
capítulos da decisão agravada, induz à preclusão das
demais matérias decididas pelo relator, não refutadas pela
parte.

2. No recurso especial, a não indicação do
dispositivo legal considerado violado - no caso, em relação
à tese de aplicação do princípio da insignificância - impede
a exata compreensão da controvérsia e denota deficiência
recursal a ensejar a incidência, por analogia, da Súmula n.
284 do STF.

3. A fixação da reprimenda pecuniária, em seis
salários mínimos, deu-se em observância à condição
econômica da agente e às peculiaridades do caso
concreto. Para afastar a conclusão do julgado, seria
necessário o reexame de fatos e provas, o que atrai a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. O objetivo da pena restritiva de direitos não é
levar o sentenciado ao inadimplemento e,
consequentemente, privá-lo da liberdade. Caso se
comprove a impossibilidade do cumprimento da
reprimenda alternativa, poderá o recorrente futuramente
discutir, na fase da execução, perante o Juízo da VEC, a
alteração do valor da prestação pecuniária, o parcelamento
do montante ou, até mesmo, a sua alteração para outra
pena restritiva de direitos. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.180.869/PR, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de .)10/3/2025

DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO 
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. PRETENSÕES DEFENSIVASDELITO DE DESCAMINHO
DE UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO DE 1
/6 SOBRE A PENA MÍNIMA E DE REDUÇÃO DA

. IMPROCEDÊNCIA DOSPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA
PEDIDOS. CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO ADEQUADO E 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DESTA

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.CORTE. 
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto

contra decisão monocrática que manteve o critério de
exasperação da pena-base utilizado pela origem e o valor
da prestação pecuniária.

2. O acórdão recorrido utilizou a fração de aumento
de 1/8 sobre a diferença da penas mínima e máxima
previstas para o delito de descaminho, para cada
circunstância judicial desfavorável, bem como fixou a
prestação pecuniária em 5 salários-mínimos.

II. Questão em discussão3. A questão em
discussão consiste em saber se a exasperação da pena-
base deve seguir a fração de 1/6 por circunstância judicial
desfavorável e se a prestação pecuniária pode ser
reduzida no caso concreto.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência reconhece
a discricionariedade do julgador na escolha do critério de
exasperação da pena-base, admitindo a utilização da
fração de aumento de 1/6 sobre pena mínima
abstratamente cominada para o delito ou 1/8 sobre o
intervalo entre as penas mínima e máxima abstratamente
cominadas, ressalvadas as hipóteses em que haja
fundamentação idônea e bastante que justifique aumento
superior às frações acima mencionadas.

5. A fixação da prestação pecuniária considerou a
disponibilidade financeira que a acusada revelou ter para
realizar a operação de compra de mercadorias
estrangeiras para revenda em território nacional de modo
ilícito, sendo vedado o reexame de provas em recurso
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exasperação da pena-
base pode seguir a fração de 1/6 sobre a pena mínima ou 1
/8 sobre a diferença entre as penas máxima e mínima do
delito, ressalvada a possibilidade de adoção de outras
frações desde que haja fundamentação idônea para tanto.
2. A revisão da capacidade econômica para fixação da
prestação pecuniária é inviável em recurso especial, ante o

".óbice da Súmula n. 7 do STJ
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 59, 68, 45,

§ 1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC

773.645/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 788.363/ES, Rel.18/4/2023
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em .17/4/2023

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.497.407/PR, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe22/10/2024
de .)25/10/2024

Ademais, não há se falar em desproporcionalidade, haja vista que o
parcelamento da prestação pecuniária sempre pode ser pleiteado perante o Juízo da
Execução Criminal, sendo que, no caso em análise, já foi autorizado pelo Tribunal de
origem. A propósito, confiram-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.
PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
eg. Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente
os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - In casu, a fixação de um salário mínimo de
prestação pecuniária para cada crime cometido não se
mostrou desproporcional ou desarrazoado em face do caso
concreto.

III - Assente nesta Corte Superior que "o valor da
prestação pecuniária deve ser suficiente para a prevenção
e reprovação do crime praticado, atentando-se ainda, para
a extensão dos danos decorrentes do ilícito e para a
situação econômica do condenado, a fim de que se possa
viabilizar seu cumprimento, uma vez que não tem relação
com o montante fixado na pena privativa de liberdade" (fl.
239), com escopo de reduzir a prestação para 1 (um)
salário mínimo, demandaria inevitavelmente o reexame do
quadro fático-probatório, sendo, todavia, vedada a
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias
ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários (Súmula
07/STJ e Súmula 279/STF). Ademais, é cabível a
comprovação de impossibilidade de pagamento da
prestação pecuniária perante o Juízo da execução criminal,
que poderá até mesmo autorizar o parcelamento do valor
de forma a permitir o pagamento pela acusada sem a
privação do necessário à sua subsistência. Precedentes"
(AgRg no REsp n. 1.866.787/SP, Quinta Turma, Rel. Min.
Felix Fischer, DJe de ).5/5/2020

IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n.
182 desta Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 764.125/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,23/5/2023
DJe de .)2/6/2023

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO CONTRA A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DO ART. 28-
A DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 45,
§ 1º, DO CP. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA DE
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a
Terceira Seção, em , tenha aprovado, por8/6/2021
unanimidade, a proposta de afetação do julgamento do
REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS, de
minha relatoria, à sistemática dos recursos repetitivos -
Tema Repetitivo n. 1.098, cuja controvérsia foi delimitada
como a (im)possibilidade de acordo de não persecução
penal posteriormente ao recebimento da denúncia -, o
referido órgão colegiado, acolhendo proposta deste
Relator, decidiu não determinar a suspensão do trâmite
dos processos pendentes que versem sobre a matéria
jurídica em questão.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que a retroatividade do art. 28-A do CPP,
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela incompatível
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com o propósito do instituto, quando já recebida a
denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas
instâncias ordinárias. In casu, tendo sido recebida a
denúncia antes que entrasse em vigor a Lei n. 13.964
/2019, em , inclusive com sentença condenatória,23/1/2020
não se pode falar na aplicação do art. 28-A do CPP.

3. Fixada fundamentadamente pelo Tribunal de
origem a prestação pecuniária, levando em conta as
peculiaridades do caso e a renda mensal declarada pelo
réu, o acolhimento do pleito de revisão da
proporcionalidade da prestação pecuniária demandaria
imprescindível reexame de matéria fático-probatória,
inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7
/STJ (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.686.679/PR, Ministro
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe ) (AgRg no13/8/2020
REsp n. 1.862.237/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

.).10/3/2023
4. Salienta-se que é cabível a comprovação de

impossibilidade de pagamento da prestação pecuniária
perante o Juízo da execução criminal, que poderá até
mesmo autorizar o parcelamento do valor de forma a
permitir o pagamento pela acusada sem a privação do

 Precedentes" (AgRg nonecessário à sua subsistência.
REsp n. 1.866.787/SP, Quinta Turma, Relator Ministro
Felix Fischer, DJe de ) (AgRg no HC n. 764.1255/5/2020
/SC, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)23/5/2023 2/6/2023

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.111.585/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)7/5/2024 14/5/2024  

Nesse contexto, os fundamentos apresentados pela ora agravante não são
aptos à reforma da decisão monocrática.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0337216-7 AREsp 2.739.536 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50099642020234047002

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAQUELI ALMEIDA DE BARROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELI ALMEIDA DE BARROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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